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PONTOS-CHAVE 
•	 A síndrome do climatério é um conjunto de sinais e sintomas decorrentes da interação entre fatores 

socioculturais, psicológicos e endócrinos que ocorrem na mulher que envelhece. Seu diagnóstico é clínico 
nas mulheres com faixa etária esperada para a hipofunção ovariana. O termo “menopausa” se refere 
à data do último episódio de sangramento menstrual apresentado pela mulher e sua definição é feita 
retrospectivamente.

•	Mulheres na transição menopausal apresentam necessidades de prevenção de doenças e de promoção de 
saúde. O hipoestrogenismo associado ao envelhecimento e à síndrome metabólica pode levar a diminuição 
da qualidade de vida e maior ocorrência de doença cardiovascular. 

•	 A consulta médica da mulher no climatério é uma excelente oportunidade para realizar rastreamento de 
doenças crônicas e neoplasias. 

•	 A propedêutica complementar para mulheres no climatério deve ser realizada de maneira criteriosa. 
O benefício e o risco de cada exame devem ser observados. Exames complementares sem uma definição 
específica de plano diagnóstico e terapêutico devem ser evitados.

•	 A terapêutica hormonal (TH) da menopausa pode ser indicada para tratar os sintomas do climatério. História 
clínica detalhada e propedêutica complementar racional são fundamentais para definição do planejamento 
terapêutico e acompanhamento da mulher que realiza TH.

RECOMENDAÇÕES 
•	 Para mulheres com idade superior a 45 anos e sintomas sugestivos de hipoestrogenismo como ondas de 

calor típicas, o diagnóstico de síndrome do climatério é clínico. A definição da data da menopausa é feita 
retrospectivamente, após 12 meses de amenorreia em uma mulher com mais de 45 anos. Quando houver 
dúvida, recomendam-se duas dosagens de hormônio folículo-estimulante (FSH) com intervalo de 4-6 
semanas. Valores acima de 25 mUI/mL indicam o início da transição menopausal. Para mulheres com idade 
inferior a 45 anos que apresentam queixas de sangramento uterino com padrão irregular e ciclos menstruais 
pouco frequentes, recomenda-se que seja realizada propedêutica complementar para investigação.

•	O diagnóstico de síndrome geniturinária da menopausa deve ser realizado de forma proativa, com 
questionamento direcionado aos sintomas urogenitais, associado a exame ginecológico minucioso.

•	 Em mulheres com risco habitual, o rastreamento do câncer de mama deve ser iniciado aos 40 anos. 
A mamografia é o exame recomendado, com periodicidade anual (se estiver normal). Em mulheres com 
mamas densas, a ultrassonografia deve ser considerada como complementar à mamografia. O rastreamento 
do câncer de mama pode ser interrompido quando a expectativa de vida for menor que sete anos ou 
quando não houver condições clínicas para o diagnóstico ou tratamento. 

•	O rastreamento do câncer do colo uterino é realizado por meio de citologia oncótica periódica. Recomenda-
se que, após a realização de duas citologias negativas consecutivas com intervalo anual, o exame seja 
realizado a cada três anos. O rastreamento pode ser interrompido após os 64 anos se a paciente tiver dois 
exames negativos consecutivos nos últimos cinco anos. O exame físico ginecológico deve fazer parte da 
avaliação ginecológica periódica, independentemente de as mulheres não possuírem mais indicação de 
rastreamento de câncer do colo uterino. 

FEBRASGO POSITION STATEMENT
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A Comissão Nacional Especializada em Climatério da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia 
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científicas sobre a temática proposta e os resultados apresentados contribuem para a prática clínica.
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•	 A solicitação de ultrassonografia pélvica e transvaginal para mulheres (de risco habitual) sem sinais ou 
sintomas sugestivos de doença não demonstra boa relação custo-benefício. Para mulheres sintomáticas, 
como aquelas com sangramento uterino anormal, sangramento vaginal na pós-menopausa ou desconforto 
abdominal, a ultrassonografia pélvica transvaginal apresenta boa relação entre acessibilidade e custo, sendo 
o exame complementar inicial de escolha para avaliar doenças do útero e ovários.

•	 Para mulheres com risco habitual e idade superior a 50 anos, recomenda-se o rastreamento do câncer 
colorretal. 

•	O rastreamento de fatores de risco para doença cardiovascular, entre eles, hipertensão, diabetes mellitus, 
obesidade, tabagismo e dislipidemia, deve ser sempre considerado na consulta da mulher climatérica. 
É fundamental pesquisar todos os critérios para definição de síndrome metabólica. A transição menopausal 
é uma janela de vulnerabilidade para o desenvolvimento de alterações do humor, como o transtorno 
depressivo. Identificar mulheres que apresentam sintomas depressivos é importante para que a terapêutica 
adequada possa ser instituída.

•	 Recomenda-se a realização de densitometria óssea para o rastreamento de osteoporose em todas as 
mulheres com 65 anos ou mais. A densitometria também é indicada para mulheres no climatério com idade 
inferior a 65 anos que apresentem ao menos um fator de risco para osteoporose. O FRAX-Brasil, analisado 
de acordo com a recomendação do National Osteoporosis Guideline Group (NOGG), também pode ser 
utilizado para avaliar a necessidade de realização de densitometria.  

•	 As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) no climatério e pós-menopausa não podem ser 
subestimadas. O aconselhamento comportamental e o tratamento da síndrome geniturinária da menopausa 
são importantes ferramentas para diminuir o risco de ISTs. O rastreamento de ISTs deve ser realizado com 
base nos dados da história clínica de cada paciente. 

•	 As doenças da tireoide são prevalentes em mulheres que envelhecem e podem aumentar a 
morbimortalidade. A avaliação clínica da tireoide deve ser realizada rotineiramente durante o exame físico 
da mulher climatérica. Mulheres com idade superior a 60 anos ou com sintomas de disfunção tireoidiana 
devem ser avaliadas inicialmente com a dosagem de hormônio tireoestimulante (TSH).   

CONTEXTO CLÍNICO
Na vida da mulher, a transição entre o estágio repro-
dutivo e o não reprodutivo é denominada climatério.(1) 
Nessa fase, as mulheres apresentam inúmeras neces-
sidades de prevenção de doenças e de promoção de 
saúde, e os médicos devem estar atentos a uma série 
de condutas direcionadas à otimização da qualida-
de de vida.(2) A consulta ginecológica é uma excelente 
oportunidade de suprir essas necessidades. Com o ob-
jetivo de sistematizar a propedêutica mínima durante 
a consulta ginecológica da mulher climatérica, foi rea-
lizada revisão da literatura pertinente sobre o tema. Os 
resultados mais relevantes são demonstrados a seguir, 
divididos em: diagnóstico de menopausa e síndrome 
do climatério; rastreamento oportunístico de doenças 
crônicas e neoplasias; propedêutica específica direcio-
nada à mulher que utiliza TH da menopausa. 

Como é feito o diagnóstico de menopausa 
e de síndrome do climatério?
O envelhecimento leva à falência ovariana progressiva, 
determinando a interrupção dos ciclos ovulatórios e 
a parada do sangramento menstrual. Com o objetivo 
de normatizar a definição dos diferentes estágios do 
envelhecimento reprodutivo, foi desenvolvido o sis-

tema STRAW, do inglês Stages of Reproductive Aging 
Workshop.(3) Com base em padrões de sintomas e de 
achados laboratoriais, é realizada a caracterização do 
período reprodutivo, da transição menopausal e do 
período pós-menopausa.

A data do último episódio de sangramento mens-
trual apresentado pela mulher é definida como me-
nopausa.(1) Acontece em média aos 51 anos, e 90% 
das mulheres apresentam a menopausa entre os 45 
e os 55 anos de idade.(4) Sua definição é feita retros-
pectivamente após 12 meses de amenorreia em uma 
mulher na faixa etária esperada para a transição me-
nopausal.(4) A insuficiência ovariana prematura é uma 
síndrome decorrente da perda da atividade ovariana 
antes dos 40 anos de idade.(5) Essa condição afeta 
aproximadamente 1% das mulheres.(6) A menopausa 
que ocorre entre os 40 e os 45 anos de idade aco-
mete aproximadamente 5% das mulheres e tem sido 
denominada early menopause.(6)  

 O termo “síndrome do climatério” se refere ao con-
junto de sintomas e de sinais decorrentes da interação 
entre fatores socioculturais, psicológicos e endócrinos 
que ocorrem na mulher que envelhece.(1) Seu diagnós-
tico se baseia em anamnese detalhada complementa-
da por exame físico minucioso.(2) 
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Os sintomas vasomotores, também conhecidos 
como fogachos ou ondas de calor, são os mais fre-
quentemente associados à transição menopausal. 
Consistem em sensações súbitas de calor na região 
central do corpo, mais notadamente na região da face, 
tórax e pescoço, e duram em média três a quatro minu-
tos.(7) Frequentemente ocorre aumento na frequência 
cardíaca, vasodilatação periférica, elevação da tempe-
ratura cutânea e sudorese. Quando ocorrem durante a 
madrugada, podem se associar a insônia.(8) 

Com frequência, mulheres procuram atendimento 
em decorrência de alterações do ciclo menstrual na 
transição menopausal. Em consequência da diminui-
ção da produção ovariana de inibina B no final da 
quarta década de vida, pode ocorrer aumento nas con-
centrações séricas de  FSH e de estradiol no início do 
ciclo, levando a encurtamento da fase folicular. O nível 
de progesterona na fase lútea também diminui devido 
à piora da qualidade do corpo lúteo. Um dos primeiros 
sinais da diminuição da reserva ovariana é o encurta-
mento do intervalo entre as menstruações.(9) 

Com o passar dos anos, o processo de depleção fo-
licular se mantém e a anovulação se torna cada vez 
mais frequente. Pela falta da contraposição proges-
tacional, o intervalo entre os ciclos menstruais fica 
maior, passando para 40 a 50 dias. O aumento no inter-
valo entre os ciclos menstruais ocorre em média aos 47 
anos.(9) Episódios mais longos de amenorreia passam a 
ocorrer, interrompidos por episódios de sangramento 
menstrual de volume variável. Esse padrão de sangra-
mento menstrual pode durar de um a três anos antes 
da menopausa.(9) 

Para mulheres com mais de 45 anos que apresen-
tam queixas sugestivas de hipoestrogenismo, como 
sintomas vasomotores e alterações típicas do padrão 
menstrual (sangramento uterino pouco frequente), o 
diagnóstico de síndrome do climatério é clínico e não 
necessita de confirmação por outros exames comple-
mentares.(2) Se ocorrerem dúvidas quanto aos sintomas 
serem decorrentes de queda na produção ovariana 
de estradiol, a dosagem de FSH na fase folicular 
inicial pode confirmar o diagnóstico. Valores acima 
de 25 mUI/mL podem indicar o início da transição 
menopausal, entretanto suas concentrações podem 
ter grande variabilidade diária durante essa fase.(9) 

Recomenda-se, quando necessário, a realização de 
duas dosagens com intervalo de quatro a seis sema-
nas entre elas.(2) Para mulheres com idade inferior a 45 
anos que apresentem queixas de sangramento uteri-
no anormal, com padrão irregular e ciclos menstruais 
pouco frequentes, mesmo que o quadro clínico seja 
compatível com hipoestrogenismo, recomenda-se que 
seja realizada propedêutica complementar para inves-
tigação dos sintomas e exclusão de outras causas de 
irregularidade menstrual.(9)  

Como as doenças crônicas e neoplasias 
podem ser rastreadas no climatério?
Durante o climatério, é essencial que a mulher seja 
avaliada de forma individualizada para que suas ne-
cessidades de prevenção de doenças e promoção de 
saúde sejam supridas.(2) A seguir, são apresentados de-
talhes sobre o rastreamento de neoplasias malignas 
ginecológicas, câncer colorretal, fatores de risco para 
doença cardiovascular, osteoporose, depressão e in-
fecções sexualmente transmissíveis (ISTs).  

Como fazer o rastreamento do câncer de mama?
O câncer de mama é a segunda neoplasia mais frequen-
te entre mulheres brasileiras, com uma incidência esti-
mada em 66.280 casos novos para cada ano do triênio 
2020-2022, correspondendo a um risco estimado de 61,61 
casos novos a cada 100 mil mulheres.(10) O objetivo do 
rastreamento é reduzir a necessidade de procedimen-
tos mutilantes e aumentar a sobrevida.(11) O rastreamen-
to mamográfico pode reduzir a mortalidade por câncer 
de mama em aproximadamente 20%, além de reduzir o 
risco de tumores de mama em estágios avançados em 
mulheres com idade superior a 50 anos.(12) A ultrassono-
grafia mamária não deve ser usada como único méto-
do de rastreamento em decorrência da falta de estudos 
em mulheres com risco habitual, mas deve ser utilizada 
como método complementar à mamografia em mulhe-
res com mamas densas. O uso de ressonância magné-
tica não é orientado como método de rastreamento em 
mulheres com risco habitual.(13) 

O rastreamento do câncer de mama pode apresen-
tar riscos como sobrediagnóstico, sobretratamento e 
resultados falso-positivos.(14) A decisão compartilhada 
entre médico e paciente deve ser considerada para de-
finir a idade de início, a periodicidade e até quando 
continuar o rastreamento. A Febrasgo sugere que, para 
mulheres com risco habitual, o rastreamento do câncer 
de mama seja iniciado aos 40 anos. A mamografia é 
o exame recomendado, com periodicidade anual (se 
estiver normal). O rastreamento do câncer de mama 
pode ser interrompido quando a expectativa de vida 
for menor que sete anos ou quando não houver con-
dições clínicas para o diagnóstico ou tratamento de 
uma mulher com exame alterado (Quadro 1).(13) O ras-
treamento para pacientes de alto risco para câncer de 
mama está fora do escopo desta publicação.

Como fazer o rastreamento do 
câncer de colo uterino?
O câncer do colo uterino é a quarta neoplasia mais 
frequente entre as mulheres brasileiras, com uma 
estimativa de 16.590 casos novos para cada ano do 
triênio 2020-2022 e risco estimado de 15,43 casos para 
cada 100 mil mulheres.(10) O Ministério da Saúde do 
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Brasil recomenda o exame citopatológico como mé-
todo de escolha para o rastreamento de lesões pre-
cursoras.(15) Orienta-se que a coleta seja iniciada aos 
25 anos de idade para mulheres que já iniciaram ati-
vidade sexual, com intervalo anual entre os dois pri-
meiros exames. Se os dois primeiros resultados forem 
normais, a coleta passa a ser realizada com intervalo 
trienal. Caso a paciente possua dois exames negati-
vos consecutivos nos últimos cinco anos, o rastrea-
mento citológico pode ser interrompido após os 64 
anos de idade se a mulher nunca tiver apresentado 
histórico de lesão precursora pré-invasiva, inclusive 
se houver troca de parceiro sexual.(15) Para mulheres 
nessa faixa etária que nunca realizaram rastreamento, 
são recomendados dois exames citopatológicos com 
intervalo de um a três anos entre eles antes de se in-
terromper o rastreamento.(15) A síndrome geniturinária 
da menopausa, previamente conhecida como atrofia 
urogenital,(11) pode levar à ocorrência de resultados 
como “células escamosas atípicas de significado in-
determinado” (ASC-US) em exames citopatológicos 
do colo uterino. A utilização de estrogênio tópico por 
pelo menos 21 dias antes da realização da próxima co-
leta pode ser útil nesses casos.(16) O uso de testes de 
detecção de papilomavírus humano (HPV) associados 
à citologia é recomendado por algumas sociedades 
nacionais e internacionais para mulheres a partir dos 
30 anos. Por ser mais sensível e ter alto valor predi-
tivo negativo, a estratégia de rastreamento incluindo 
o teste de HPV permite aumentar o intervalo entre as 
coletas de três para cinco anos quando ambos os re-
sultados são negativos.(16) Mulheres sem antecedentes 
de lesões precursoras do câncer de colo uterino não 
necessitam continuar o rastreamento após a realiza-
ção de histerectomia total por doença benigna.(15) É de 
extrema importância ressaltar o fato de que a avalia-
ção clínica ginecológica por meio do exame ginecoló-
gico deve ser mantida periodicamente, independen-
temente da realização do exame citopatológico. 

A ultrassonografia pélvica ginecológica 
deve ser solicitada de rotina como 
exame de rastreamento?
Não existem evidências científicas que justifiquem o 
rastreamento do câncer de ovário e do câncer de en-
dométrio em mulheres que apresentam risco habitual 
para essas neoplasias até o presente momento.(17-19) Com 
isso, a solicitação de ultrassonografia pélvica para mu-
lheres com esse perfil de risco e que não apresentam 
sinais e sintomas sugestivos de doenças ovarianas ou 
uterinas não demonstra boa relação custo-benefício.(17-19) 

Entre os eventos adversos do rastreamento em mulheres 
com risco habitual, está o aumento do número de fal-
so-positivos, ou seja, cirurgias e possíveis complicações 
associadas em mulheres que não apresentam câncer.(20) 

Destaca-se o fato de que, para mulheres sintomáticas, 
como aquelas com sangramento uterino anormal na pe-
rimenopausa, sangramento vaginal na pós-menopausa 
ou desconforto abdominal, a ultrassonografia pélvica 
transvaginal é o exame complementar inicial de escolha 
para avaliar doenças uterinas e ovarianas.(11)

Como fazer o rastreamento do câncer colorretal?
O câncer colorretal é a terceira neoplasia mais frequen-
te entre mulheres brasileiras, com estimativa de 20.470 
casos novos no triênio 2020-2022 e risco estimado de 
19,03 casos para cada 100 mil mulheres.(10) A redução 
da mortalidade devido à doença é possível mediante 
a identificação de neoplasias assintomáticas em está-
gio inicial por meio do rastreamento. Classificam-se os 
exames complementares em estruturais, por exemplo, 
colonoscopia, e não estruturais, por exemplo, sangue 
oculto nas fezes. Em casos de resultado positivo em 
exame não estrutural, é necessária a confirmação diag-
nóstica pela colonoscopia.(21) Os esquemas de rastrea-
mento devem ser adaptados aos recursos disponíveis 
em cada região. Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, o rastreamento com pesquisa de sangue ocul-
to nas fezes a partir dos 50 anos deve ser realizado 
em países que possam garantir confirmação diagnós-
tica e tratamento.(22) No Brasil, o Ministério da Saúde 
considera que pessoas com risco habitual de câncer 
colorretal devem realizar rastreamento a partir dos 50 
anos de idade, por meio de pesquisa de sangue oculto 
nas fezes, anualmente, ou colonoscopia, sem periodi-
cidade estabelecida.(23) Esse esquema de rastreamento 
pode ser diferente dependendo do contexto regional. A 
Sociedade Americana de Câncer orienta que o rastrea-
mento em pacientes com fatores de risco habitual seja 
iniciado aos 45 anos, podendo ser feito com testes es-
truturais ou não estruturais (Quadro 2).(21) A Sociedade 
Norte-americana de Menopausa (NAMS) considera que, 
a partir dos 50 anos, a colonoscopia a cada 10 anos (se 
o resultado do exame for considerado normal) é um 
esquema adequado de rastreamento para pacientes 

Quadro 1. Recomendações para o rastreamento do câncer de 
mama em mulheres com risco habitual

Febrasgo/SBM/CBR

Exame clínico por profissional 
de saúde

Recomendado

Autoexame Recomendado
Idade recomendada para 
início da mamografia

40 anos

Periodicidade da mamografia Anual
Idade recomendada para o 
término do rastreamento com 
mamografia

Interromper quando 
expectativa de vida < 7 anos 

ou não houver condições 
clínicas para diagnóstico/

tratamento de exame 
alterado
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com risco habitual para câncer de cólon.(6) Ressalta-se 
que casos suspeitos de doença colorretal devem ser 
encaminhados para avaliação pelo médico especialis-
ta. O rastreamento para pacientes de alto risco para 
câncer colorretal está fora do escopo desta publicação.

Como fazer o rastreamento dos fatores de 
risco para doenças cardiovasculares?
Após a menopausa, o efeito benéfico do estrogênio en-
dógeno no sistema cardiovascular é mitigado, e o nú-
mero de eventos cardiovasculares aumenta.(24) Rastrear 
fatores de risco como diabetes mellitus, hipertensão 
arterial, dislipidemia, tabagismo e obesidade é funda-
mental para a estratificação do risco e elaboração de 
planos terapêuticos (Quadro 3). 

A consideração conjunta do histórico terapêutico e 
dos diferentes fatores de risco individuais é útil para 
uma melhor determinação do prognóstico cardiovas-
cular. Instrumentos de cálculo de risco para a ocorrên-
cia de eventos como infarto do miocárdio e acidente 
vascular cerebral estão disponíveis para utilização. A 
Diretriz Brasileira para Prevenção Cardiovascular da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia recomenda o uso 
do Escore Global de Risco de Framinghan como instru-
mento para avaliação.(25)

Como fazer o rastreamento da osteoporose?
A osteoporose é frequentemente assintomática. Seu 
diagnóstico por meio do exame de densitometria 

óssea (DMO) ou por meio da documentação de uma 
fratura por fragilidade óssea assintomática é funda-
mental para a instituição de tratamento adequado. (26) 

Recomenda-se que a DMO seja realizada para todas as 
mulheres acima dos 65 anos de idade. Mulheres clima-

Quadro 2. Rastreamento do câncer colorretal

Organização População a ser 
rastreada

Opções para 
rastreamento

Ministério 
da Saúde(23)

Mulheres de risco 
habitual com idade 
entre 50 e 75 anos

Testes não estruturais:
- Sangue oculto nas 
fezes anual ou bienal

Testes estruturais:
- Colonoscopia se 
sangue oculto nas 
fezes positivo

American 
Cancer 
Society(21)

Mulheres a partir dos 
45 anos até os 75 anos 
se expectativa de vida 
maior que 10 anos
Para mulheres entre 
os 76 e os 85 anos, 
individualização 
baseada nas 
preferências do 
paciente, expectativa 
de vida e histórico de 
rastreamento anterior

Testes estruturais:
- Colonoscopia a cada 
10 anos
- Retossigmoidoscopia 
flexível a cada 5 anos
- TC colonoscopia 
virtual a cada 5 anos

Testes não estruturais:
- Sangue oculto nas 
fezes anual
- Teste fecal 
imunoquímico anual
- DNA fecal a cada 3 
anos

Fonte: Wolf et al.(21) e Ministério da Saúde.(23)

Quadro 3. Rastreamento de fatores de risco para doença 
cardiovascular segundo o Ministério da Saúde 

Fator de risco Recomendação Comentários

Dislipidemia Rastreamento 
a partir dos 
45 anos em 
mulheres de 
alto risco para 
DCV

Intervalos de rastreamento 
a cada 4-6 anos.
Idade para interromper o 
rastreamento não é bem 
definida

Obesidade Cálculo do IMC 
durante visitas 
aos serviços de 
saúde

Se IMC alterado, 
planejar intervenção 
comportamental individual 
ou em grupo com 
aconselhamento sobre 
dieta e exercício físico
Circunferência da cintura 
≥ 89 cm é considerada 
elevada e indicativa de 
maior risco cardiovascular

Diabetes 
mellitus

Se não tiver 
fatores de risco, 
rastrear a partir 
dos 45 anos sem 
periodicidade 
definida 
(possivelmente 
a cada 3-5 anos)

Hemoglobina glicosilada 
(%)
Normal: <5,7
Intolerância à glicose: 5,7 
a 6,4
Diabetes: ≥6,5

Glicemia de jejum (mg/dL)
Normal: <100
Intolerância à glicose: 100 
a 125
Diabetes: ≥126

Hipertensão 
arterial

Rastreamento 
em adultos 
(>18 anos). 
Periodicidade 
não 
estabelecida

Obter medidas fora do 
ambiente hospitalar ou 
clínico para confirmar o 
diagnóstico

>2 aferições em duas ou 
mais visitas ao longo de 
um período de uma ou 
mais semanas

Tabagismo Questionamento 
quanto ao uso 
de tabaco a 
todos os adultos

Abordagem breve com 
cinco passos (os cinco As):
1. Aborde quanto ao uso de 
tabaco;
2. Aconselhe a abandonar 
o tabagismo por meio de 
uma mensagem clara e 
personalizada;
3. Avalie a disposição em 
parar de fumar;
4. Assista-a a parar;
5. Arranje condições para 
o seguimento e suporte da 
paciente.

DCV: doença cardiovascular; IMC: índice de massa corporal. 
Fonte: Ministério da Saúde.(23)
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téricas com idade inferior a 65 anos que apresentem 
algum fator de risco para baixa massa óssea (Quadro 4) 
também devem realizar o exame.(26) 

transtornos depressivos. O risco de apresentar sintomas 
é elevado durante a perimenopausa, mesmo em mulhe-
res sem histórico pessoal de transtorno depressivo.(29) 

Identificar mulheres que apresentam sintomas depres-
sivos é importante para que a terapêutica adequada 
possa ser instituída. Não existem questionários especí-
ficos para o rastreamento de transtornos do humor em 
mulheres na menopausa, entretanto algumas ferramen-
tas de rastreamento geral como o PHQ-9 podem ser uti-
lizadas. Esse questionário é validado para o português 
brasileiro e escore ≥ 9 identifica indivíduos em maior 
risco de apresentar episódio depressivo maior.(30) Outros 
questionários sobre sintomas do climatério como o 
Menopause Rating Scale também incorporam questões 
relacionadas ao humor e podem ser utilizados com o in-
tuito de identificar mulheres de risco.(31) Recomenda-se 
que o diagnóstico definitivo seja feito em consulta com 
profissional de saúde mental.  

Como fazer o rastreamento das doenças 
sexualmente transmissíveis?
Nos últimos anos, observa-se um aumento na ocor-
rência de ISTs em mulheres no climatério e pós-me-
nopausa. A alta prevalência de síndrome geniturinária 
da menopausa, que predispõe ao sangramento du-
rante o ato sexual, associada à maior acessibilidade 
ao tratamento da disfunção erétil masculina, colabora 
para maior chance de infecção.(32) O aconselhamento 
comportamental quanto ao uso de preservativos e o 
tratamento da síndrome geniturinária da menopausa 
são importantes ferramentas para diminuir esse risco. 
O rastreamento de ISTs deve ser realizado com base 
nos dados da história clínica de cada paciente.(6)

Como fazer o rastreamento de 
doenças da tireoide?
As doenças da tireoide são prevalentes em mulheres 
que envelhecem e podem aumentar a morbimortali-

Quadro 4. Fatores de risco que indicam a realização de 
densitometria óssea em mulheres climatéricas com idade 
inferior a 65 anos

Uso de corticoide em dose superior a 5 mg de prednisona/
dia por 3 meses ou mais
Baixo peso
Tabagismo atual
Artrite reumatoide
Menopausa antes dos 45 anos
Antecedente de fratura por fragilidade óssea
Pais com antecedente de fratura de quadril
Etilismo (≥ 3 unidades de álcool/dia)

Fonte: Rosen e Drezner.(26)

Recomendamos que, em casos de dúvida quanto à in-
dicação de densitometria óssea, o FRAX-Brasil, analisado 
por meio das recomendações do National Osteoporosis 
Guideline Group (NOGG), seja utilizado.(27) O FRAX-Brasil é 
um algoritmo informatizado que calcula a probabilidade 
de ocorrência de fratura osteoporótica maior e de colo 
femoral em 10 anos. FRAX e NOGG usados em conjunto 
possibilitam selecionar pacientes que se beneficiariam 
da realização de densitometria óssea. São considerados 
dois limites de intervenção com base na probabilidade 
de fratura específica da idade equivalente a mulheres 
com uma fratura por fragilidade prévia. Mulheres classi-
ficadas abaixo do limite inferior não necessitam realizar 
DMO, enquanto aquelas acima do limite superior são 
candidatas a tratamento farmacológico para osteopo-
rose, independentemente dos resultados do exame de 
densitometria. Aquelas entre o limite inferior e o limite 
superior devem realizar DMO e posteriormente ser no-
vamente classificadas pelo FRAX/NOGG.(27) O FRAX-Brasil/
NOGG está disponível para uso no seguinte endereço ele-
trônico: https://abrasso.org.br/calculadora/calculadora/.

Fraturas por fragilidade óssea ocorrem na ausência 
de trauma ou na vigência de um trauma “menor”, fre-
quentemente na coluna toracolombar, punho e qua-
dril.(26) São a manifestação mais comum da osteoporo-
se, podendo ser assintomáticas em até 70% dos casos. 
Como seu diagnóstico é fundamental para instituição 
de terapêutica adequada e redução no risco de novas 
fraturas, recomenda-se a realização de radiografia to-
racolombar para mulheres com as características des-
critas no Quadro 5.(28)

Como fazer o rastreamento da depressão?
A transição menopausal é uma janela de vulnerabilida-
de para o desenvolvimento de alterações do humor e de 

Quadro 5. Indicação de radiografia toracolombar 
para diagnóstico de fraturas vertebrais em mulheres 
assintomáticas

Fratura por trauma de baixo impacto após 50 anos
Tratamento prolongado com corticoides
Perda de estatura históricaa ≥ 4 cm ou prospectivab ≥ 2 cm
Idade superior a 70 anos se T-score à DMO na coluna 
vertebral, colo do fêmur ou fêmur total ≤ -1,0c

Entre os 65 e 69 anos se T-score à DMO na coluna vertebral, 
colo do fêmur ou fêmur total ≤ -1,5c

DMO: densitometria óssea. 
a Estatura atual comparada com a maior estatura durante a idade adulta. 
b Perda de estatura cumulativa aferida entre os intervalos das consultas 
médicas. c Se densitometria óssea indisponível, a radiografia pode ser 
considerada baseada apenas na idade. 
Fonte: Cosman et al.(28)
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dade. A Sociedade Latino-americana de Tireoide (LATS) 
recomenda que mulheres com idade superior a 60 
anos sejam rastreadas para doença tiroidiana inicial-
mente com a dosagem de hormônio tireoestimulante 
(TSH).(33) Os sintomas de disfunção tiroidiana se asse-
melham àqueles do hipoestrogenismo, portanto mu-
lheres na perimenopausa que apresentam sintomas 
como ondas de calor, irregularidade menstrual, ganho 
de peso ou depressão também devem ter sua função 
tiroidiana avaliada.(6,33) O rastreamento do câncer de ti-
roide em mulheres de risco habitual não parece ser 
custo-efetivo, entretanto a avaliação clínica da tireoi-
de deve ser realizada rotineiramente durante o exame 
físico da mulher climatérica. Quando houver alguma 
alteração, como suspeita de bócio ou nódulo, a reali-
zação de ultrassonografia da tireoide está indicada.(6,33)  

Quais exames complementares são 
necessários antes da prescrição da 
terapêutica hormonal e durante o seu uso?
A terapêutica hormonal (TH) da menopausa pode ser 
indicada para tratar os sintomas vasomotores associa-
dos ao hipoestrogenismo, a síndrome geniturinária da 
menopausa, além de prevenir a perda de massa óssea 
e diminuir o risco de fraturas por fragilidade óssea.(11) A 
história clínica e o exame físico completo podem des-
cartar a grande maioria das contraindicações ao uso de 
TH. Dados suspeitos na anamnese devem ser investi-
gados com exames complementares. Ressalta-se que 
a presença de lesão precursora do câncer de mama é 
considerada contraindicação ao uso de TH. O exame 
clínico das mamas em mulheres assintomáticas possui 
baixa sensibilidade no diagnóstico de pequenas lesões, 
podendo levar a falso-negativos. Com isso, mulheres 
que iniciarão uso de TH devem ter mamografia de ras-
treamento realizada há no máximo um ano.(11) 

Alguns exames complementares auxiliam na es-
colha pela melhor via de administração hormonal. 
Estudos observacionais demonstraram que o estrogê-
nio administrado por via transdérmica apresenta me-
nor risco de eventos tromboembólicos.(34) A identifica-
ção de mulheres com maior risco de apresentar placas 
de ateromatose já formadas é importante para definir 
o melhor esquema de administração da TH. Algumas 
sociedades internacionais recomendam o uso de ins-
trumentos de cálculo de risco cardiovascular como 
ferramenta auxiliar na decisão sobre a administração 
de TH. A NAMS recomenda o uso da ferramenta desen-
volvida pelo Colégio Americano de Cardiologia e que 
está disponível na internet para uso em computadores 
ou dispositivos móveis.(35) Segundo a NAMS, mulheres 
com risco inferior a 10% em 10 anos podem receber TH, 
entretanto as com risco cardiovascular entre 5% e 10% 
teriam maior benefício com a via transdérmica.(8) O uso 
de estrogênio em mulheres com alto risco cardiovas-

cular (>10% em 10 anos) poderia instabilizar placas de 
ateromatose e levar a eventos tromboembólicos como 
acidente vascular cerebral e infarto do miocárdio.(8) 

As ferramentas de cálculo de risco utilizam dados de 
anamnese, exame físico e alguns exames laboratoriais, 
tais como colesterol total e HDL. Recomenda-se, por-
tanto, a dosagem de glicemia de jejum e perfil lipídi-
co antes do início da TH. Ressalta-se que, mesmo nas 
mulheres com baixo risco cardiovascular, a via trans-
dérmica é mais adequada quando os valores de trigli-
cérides forem superiores a 400 mg/dL.(8)

Garantir a segurança da paciente durante o uso da 
medicação é fundamental; para tanto, deve ser manti-
da avaliação clínica rotineira. Os fatores de risco car-
diovascular devem ser reavaliados periodicamente. O 
Quadro 3 detalha os esquemas de rastreamento pro-
postos pelo Ministério da Saúde do Brasil. O estrogê-
nio administrado por via oral pode aumentar os níveis 
séricos de triglicérides e HDL, além de diminuir os ní-
veis de LDL. Quando administrado por via transdérmica, 
o efeito é menos evidente. Sugere-se avaliação anual 
do perfil lipídico de mulheres usuárias de TH por via 
oral.(11) Não há evidências de que a redução do intervalo 
de rastreamento do câncer de mama para um período 
inferior a um ano seja benéfica. Recomenda-se que o 
rastreamento mamográfico seja mantido com periodici-
dade anual. Não há evidências de que a suspensão da 
medicação hormonal por um ou dois meses antes da 
mamografia melhore a interpretação do exame por uma 
suposta diminuição da densidade mamária.(11)

Espera-se que mulheres usuárias de TH sistêmica 
contínua combinada de estrogênio e progestagênio 
apresentem amenorreia, entretanto episódios de san-
gramento irregular podem acontecer nos primeiros 
meses de uso.(36) A avaliação do endométrio com ul-
trassonografia transvaginal e biópsia deve ser realiza-
da se houver persistência do sangramento. Mulheres 
em uso de TH sistêmica combinada contínua em ame-
norreia que apresentem novo episódio de sangramen-
to e as que usam TH cíclica, mas que apresentam san-
gramento irregular, também necessitam de avaliação 
endometrial.(11) A terapia estrogênica isolada em baixa 
dose por via vaginal pode ser utilizada para tratar a 
síndrome geniturinária da menopausa. Nesses casos, 
o uso de progestagênio não é necessário, entretanto 
a ocorrência de sangramento uterino anormal exige 
pronta investigação endometrial complementar.(37)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O envelhecimento populacional é um fenômeno esta-
belecido em diversos países. Aspectos relacionados à 
senilidade deverão ser motivo constante de consulta 
aos profissionais de saúde. O climatério merece desta-
que, pois é acompanhado de uma série de mudanças 
fisiológicas que implicam necessidades de prevenção 
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de doenças e de promoção de saúde. A consulta mé-
dica da mulher climatérica é uma oportunidade para 
rastrear doenças crônicas e neoplasias. A realização 
de propedêutica adequada nessa fase da vida é um 
dos passos iniciais para que o médico contribua com a 
qualidade de vida de suas pacientes.  
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